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resumo

A idéia de determinismo, proposta para estender e generalizar a causalidade física pelo acréscimo em par-
ticular da consideração das condições iniciais, constituiu-se desde então na referência ideal de todo co-
nhecimento científico e foi considerada como insuperável. Todavia, esse ideal ver-se-á superado em
várias direções: pelas modificações subseqüentes à causalidade relativística; pelos sistemas dinâmicos
“não-lineares” deterministas, cujo comportamento pode no final ser totalmente não-previsível; pelos
problemas levantados pela física quântica (“redução” da função de estado e predições probabilistas). Os dois
últimos casos tornam evidentes os limites das noções de causalidade e de determinismo, mostrando que
o conhecimento atual pode superá-las em muito, além de sugerirem interrogações a respeito do sentido
realmente físico das grandezas utilizadas na teoria. Quando consideramos as grandezas mais significati-
vas do ponto de vista das características dos fenômenos físicos, a causalidade se apresenta diferente e o
determinismo se mostra antropologicamente centrado e ineficiente. Deixam, desse modo, lugar à consi-
deração dessa outra categoria mais significativa, a saber, a de necessidade, que independe de nossas esco-
lhas conceituais e teóricas e tem, ao mesmo tempo, a capacidade de regulá-las.

Palavras-chave ● Causalidade. Ciência. Completude. Condições iniciais. Determinismo. Espaço. Físi-
ca quântica. Grandeza física. Invariância. Necessidade. Relatividade. Sistemas dinâmicos. Tempo.

Introdução: causalidade e determinismo na física clássica

As noções ou categorias de causalidade e de determinismo acompanharam a formação
das ciências modernas e, primeiramente, a formação da física. O uso corrente em nos-
sos dias tende, freqüente e erradamente, a confundi-las nos questionamentos que são
feitos pela própria física. Pareceu-nos desejável tentar esclarecer esses pontos de ma-
neira sintética e comparativa, seguindo suas primeiras operações e suas respectivas
conceitualizações, organizadas ao longo da história da física e que acompanham a ma-
tematização dessa ciência, assim como os problemas de compreensão e de interpreta-
ção aos quais elas deram lugar, em suma, suas atribulações. Pode-se distinguir várias
etapas na história conjunta da causalidade e do determinismo: a constituição da cau-
salidade física na mecânica e na física clássica; a formulação ulterior do determinismo
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no sentido laplaciano, e o pensamento de um ideal determinista estendido da mecâni-
ca à física e à ciência em geral; finalmente, as modificações e as críticas sofridas por
essas noções, principalmente com a relatividade e a física quântica.

Já examinamos, em um trabalho complementar a este, a gênese da primeira des-
sas noções, a causalidade física.1 A causalidade estabeleceu-se como categoria cientí-
fica com a construção, na física e inicialmente na mecânica clássica, da causalidade
diferencial em torno do conceito de tempo instantâneo e contínuo, principal variável da
dinâmica. Como embasamento filosófico dessa noção encontram-se as idéias de rela-
ção de ordem e de sucessão temporal (cf. Debru, 2003), e esses dois aspectos estão
presentes na explicitação do modo de ação da causa que provoca a mudança de movimen-

to. Pode-se ver na segunda lei do movimento de Newton, nos Principia, o primeiro pas-
so em direção à expressão da causalidade na lei do movimento; todavia essa interpre-
tação é retrospectiva, mostrando-se diferente a concepção explícita de Newton que,
com efeito, deixava de lado a consideração do modo físico de ação e, portanto, das cau-
sas físicas, na mudança de movimento, substituindo-as pelo recurso ao conceito de
força, que ele não queria justificar, a não ser “matematicamente”.

A consideração expressamente física da “causa da mudança de movimento” en-
contra-se na realidade no Traité de dynamique de d’Alembert e está estreitamente liga-
da a seu projeto de fundar a dinâmica unicamente sobre aquelas grandezas que descre-
vem o movimento e suas mudanças (mudanças que eram, a seus olhos, “o único
problema da dinâmica”; cf. Alembert, 1758 [1743], Prefácio). O modo de ação causal
poderia ser descrito, segundo d’Alembert, de maneira puramente física, sem recurso a
causas “metafísicas”, pela identificação do modo de ação, no momento mesmo em que
a ação tem lugar, com o efeito dessa ação, que é a mudança de movimento. Essa concep-
ção só podia efetivar-se com a expressão diferencial das variáveis da dinâmica, parti-
cularmente do tempo, e de seu “elemento”, dt, durante o qual se produz a mudança, em
uma representação geométrica da variação das grandezas espaciais em função do tempo.

Pode-se considerar que essa construção (geométrica) de d’Alembert da causali-
dade física (temporal e diferencial) e da significação física correlativa das equações do
movimento corresponde à concepção que a física a seguir manterá duradouramente, a
partir de Lagrange,2 que a adotou em sua Mécanique analytique, obra que acabaria cons-
tituindo a referência fundamental de todas as elaborações ulteriores da física mate-

1 Indicamos o estudo sobre a gênese da causalidade física, cf. Paty, 2004, do qual o presente trabalho é a continuação
direta.
2 Todavia, diferentemente de d’Alembert, Lagrange fazia uso do conceito de força aplicada a um sistema físico
(d’Alembert não retinha, de sua parte, mais que a força acelerativa ou motriz, definida pela própria mudança de mo-
vimento). Mas esta definição da força, traduzida na equação de Euler-Newton (F = ma, onde m é a massa e a a acelera-
ção, derivada segunda com relação ao tempo da variável de espaço), era a partir de então “metafísicamente neutra”.
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mática e teórica. Entretanto, ao pôr em forma puramente algébrica (analítica) a teoria
do movimento mecânico, as considerações sobre o modo de ação da causa não tinham
mais a necessidade de serem explicitadas, pois se tornavam inerentes à significação
física do elemento diferencial de tempo. Com Lagrange, a causalidade (física) está na
própria forma das equações, sem necessidade de interpretação geométrica do elemento
dt, que fixa as condições de utilização (cf. Paty, 2004). É nesse sentido que ele será
tomado por toda a física teórica até a física quântica, como veremos adiante.

O segundo momento, pelo qual começamos esta exposição, concerne à idéia de
determinismo, que adquire um sentido preciso no século xix, sentido que em boa par-
te se imbrica com o “determinismo laplaciano”. Laplace acrescenta à causalidade di-
ferencial a consideração das condições iniciais, supostamente dadas: ele afirma a par-
tir de então a aptidão, em princípio, de deduzir o passado ou o futuro em seu conjunto
a partir daqueles elementos primeiros (as condições iniciais). Tanto a causalidade fí-
sica como o determinismo laplaciano “funcionaram” inicialmente na formulação da
física antes de receber sua denominação explícita. Ao aceitar essas noções metateóricas,
os cientistas caíram freqüentemente na tentação de ver nelas categorias absolutas e
intemporais, associando-as indissoluvelmente, esquecendo suas diferenças a ponto
de confundi-las, seja para celebrá-las como insuperáveis, seja para sublinhar que seus
fracassos ou sua caducidade implicam em “renúncias” do pensamento. Com efeito, os
físicos do domínio quântico falam com freqüência indiferentemente de causalidade e
de determinismo quando evocam as dificuldades das concepções clássicas com res-
peito à mecânica quântica, a propósito da significação probabilista ligada à “função de
estado” (ou “função de onda”), como se o fato de que uma descrição teórica estivesse
expressa em termos de probabilidades implicasse uma ruptura com o determinismo e
a causalidade, que concernem a ambos sistemas físicos individualizáveis e identificá-
veis. Mas isto já pertence a nosso terceiro período de atribulações. Como quer que seja,
os dois possuem, na física, significações distintas, mesmo se suas atribulações se acom-
panham solidariamente: o determinismo laplaciano pode ser visto como uma sistema-
tização ou uma hipóstase da causalidade newtoniana.

Consideremos, a seguir, o terceiro período, que foi aquele da crítica e do ques-
tionamento da causalidade e do determinismo, sem que os físicos tivessem por isso
abandonado a ambição a uma descrição científica do domínio concernido. Das duas
noções, foi sobretudo a primeira, a causalidade, que conheceu uma importante trans-
formação com o conhecimento das ações físicas retardadas e não mais instantâneas,
ocasionadas pela teoria eletromagnética, e da qual a teoria da relatividade restrita
deveria fornecer as razões teóricas. Com efeito, a causalidade relativística impôs restri-
ções às possibilidades de relações espaço-temporais para os acontecimentos físicos,
com diversas implicações, que se tornam mais exigentes com a relatividade geral, a
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qual suscita a idéia de completude teórica. A cosmologia estabelecida como ciência acres-
centa a essas noções (causalidade, determinismo, completude) suas considerações
próprias que tendem a fazê-las passar do status de categorias para teorias físicas àque-
le de propriedades gerais do universo material, ou seja, da própria natureza.

Ao mesmo tempo em que a física, clássica e relativística, tornava precisas essas
noções, seus limites segundo nossas concepções apareceram em outros domínios. Uma
primeira falha na significação e no alcance do determinismo no sentido usual apareceu
com a consideração dos sistemas dinâmicos “não-lineares”, deterministas, mas ao cabo
de comportamento não-previsível, em razão da amplificação das pequenas diferenças
nas condições iniciais. Veremos como a física pôde propor outras relações restritivas,
além daquela do determinismo para uma trajetória, como aquela da estabilidade estru-

tural de uma família de trajetórias, que qualificam estritamente um sistema dinâmico
dado. Mas foi com a física quântica que os ideais de causalidade e determinismo, tal
como eles haviam podido ser compreendidos até então, conheceram sua mais grave
“crise”, a saber, seu fracasso, ainda que fosse segundo modalidades diferentes para a
causalidade e para o determinismo. Percebe-se que a interrogação sobre os problemas
propostos por esse questionamento deve dirigir-se diretamente para a relação entre a

causalidade, o determinismo e as grandezas físicas invocadas. As grandezas em jogo na
física quântica são de dois tipos: aquelas que correspondem à observação e se ligam
com as grandezas clássicas (munidas das limitações de sua utilização quântica) e aquelas
que figuram na teoria, cuja forma matemática permite estabelecer relações que cor-
respondem aos conteúdos físicos efetivos, aqueles dos fenômenos quânticos. As pri-
meiras, desde muito, são julgadas como mais físicas que as outras (em nome de um
primado da observação sobre a abstração), entretanto, são as outras que são causais e
relacionais. Isso pode ser indicativo de uma inversão a operar: compreender como sen-
do mais físico (e real) o que é causal e relacional, mesmo se fosse mais abstrato; o resto,
isto é, as grandezas clássicas, imediatamente dadas, sendo auxiliares e circunstanciais...

1. O ideal determinista: a causalidade física mais as condições iniciais

A palavra “determinismo” é de uso relativamente recente. Encontra-se em certos tex-
tos de filósofos alemães do século xix, para exprimir uma idéia que já está presente, de
fato, sob outras denominações, como predeterminado ou predeterminismo (praedeter-

minismus) e particularmente em Leibniz (determinação e razão determinante, praede-

lineatio) (Lalande, 1980 [1926], p. 222-3; Leibniz 1966 [1705], 1962 [1710]). A doutri-
na da necessidade de Leibniz sobre a imbricação das causas e dos efeitos coloca-se sob
o signo da razão suficiente (que faz com que as coisas sejam tais quais são e não de outro
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modo), e é verdade que esta última subjaz à maior parte das concepções que reivindi-
cam, com ou sem uma terminologia precisa, o determinismo (mesmo se Claude Bernard
se opõe às concepções de Leibniz em nome da liberdade da ação humana, que aliás
Leibniz não negava) (Bernard, 1879-1885, v. 1, p. 55-60).3 A razão suficiente subjaz,
em todo caso, à declaração de Pierre-Simon Laplace que seria mais tarde tomada para
ilustrar o sentido mais preciso retido pelo determinismo, aquele de “determinismo
laplaciano”, do qual trataremos agora. Acerca desse sentido e desse termo, que se tor-
naram familiares aos cientistas e aos filósofos do século xx, os autores de dicionários
filosóficos de referência, como os de André Lalande e de Paul Foulquié, ficam curiosa-
mente mudos (cf. Lalande, 1980 [1926]; Foulquié, 1962). Talvez isso aconteça porque
Laplace, no texto que se tornou célebre, não utiliza a palavra “determinismo”, que só
entrará na linguagem mais tarde.4 No entanto, é evidente que a declaração de Laplace
serve de pano de fundo para as concepções dos dois principais cientistas franceses a
difundir o determinismo no último terço do século xix, Claude Bernard, o fisiologista,
e Henri Poincaré, matemático e físico, ambos cientistas-filósofos. Talvez também o
uso da expressão “determinismo laplaciano” se expandiu, sobretudo, no curso do sé-
culo xx por antítese, para designar aquilo a que a física quântica opunha fortes obje-
ções, como veremos ao final.

Antes de relembrar a concepção exposta por Laplace do determinismo avant la

lettre, é interessante assinalar que uma prefiguração bastante próxima se encontra ex-
pressa mais de sessenta anos antes, em um verbete da Encyclopédie escrito pela pena de
d’Alembert. D’Alembert, que teve Laplace como discípulo, e que ele inspirará tanto na
astronomia teórica (principalmente por suas Recherches sur la précession des équinoxes e
também pelas Recherches sur divers points importants du système du monde) como por
suas Doutes et questions sur les probabilités, que incitaram Laplace a aprofundar a teoria
das probabilidades principalmente em vista de sua aplicação aos fenômenos físicos.5

O próprio título do verbete que contém essa reflexão é significativo, pois ele evoca,
se não as probabilidades que serão o embasamento da concepção de Laplace, pelo me-
nos o acaso (primeiro objeto, cronologicamente, da teoria da probabilidade), pois que
se trata do verbete “Fortuito”, classificado pelo autor como ligado à metafísica (cf.
Alembert, 1757).

3 Leibniz preservava essa liberdade, desde que tivéssemos o conhecimento dos fenômenos (por exemplo, em Leibniz,
1962 [1710]).
4 Muito utilizado por Claude Bernard em seu trabalho de 1865, esse termo só entrará no Dictionnaire de l’Académie

française em 1878.
5 Cf. Alembert, 1749; 1754-1756; 1821 [1767]; Paty, 1988b. Em Laplace, 1891 [1774], encontra-se a fórmula Bayes-
Laplace.
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A questão do acaso e da causalidade tinha preocupado bastante os contemporâ-
neos (principalmente Daniel Bernoulli e Euler), além do próprio d’Alembert, a pro-
pósito das conclusões que se podiam obter das coincidências ou conjunções, fortuitas
em aparência, como a coplanaridade (no plano da eclíptica) das órbitas dos planetas
do sistema solar e seu mesmo sentido de rotação em torno do Sol. A probabilidade de
que se encontrasse nisso o efeito do acaso era bastante pequena, praticamente nula, e
indicava, portanto, para d’Alembert, que deveria existir uma causa, que nós não co-
nhecemos. Como se sabe, coube a Laplace tirar partido dessas coincidências supon-
do-as, também ele, causais e elaborando a partir delas sua “hipótese cosmogônica” ou
teoria da nebulosa planetária, cujas partes se condensam sob a ação da gravitação.6

Sobre a questão, posta em concurso pela Academia de Berlim, de saber “se as leis
do movimento dos corpos são de natureza necessária ou contingente”, d’Alembert se pro-
nunciará sem equívoco a favor da primeira alternativa. Os fatos, mesmo os mais empí-
ricos, adquiriam, a seus olhos, um caráter de necessidade oculta, cujo caráter racional
seria estabelecido por um conhecimento ulterior. Ele escreveu no Discurso preliminar

da Encyclopedie: “O Universo, para quem pudesse abarcá-lo de um só ponto de vista,
não seria, se fosse permitido dizê-lo, senão um fato único e uma grande verdade”
(Alembert, [1751] 2000, p. 98). Ele precisaria também, em “Elementos da ciência”,
um de seus grandes verbetes da Encyclopédie sobre o conhecimento, que esse ponto de
vista (que será aquele da inteligência suprema, isto é, de Deus) não pode ser o do ho-
mem, que não pode ter essa visão imediata de uma totalidade indivisível e “teria a ne-
cessidade de percorrer [os objetos dessa totalidade] um após o outro, para adquirir um
conhecimento detalhado” (Alembert, 1755). É útil indicar, desde aqui, uma diferença
fundamental com relação à concepção de Laplace: a consciência, em d’Alembert, de
uma distância irredutível entre o ponto de vista do conhecimento humano e a realida-
de imanente da natureza.

No verbete “Fortuito”, portanto, d’Alembert começa por declarar que “estando
tudo ligado na natureza, os acontecimentos dependem uns dos outros; a cadeia que os
une é freqüentemente imperceptível, mas não deixa de ser menos real”, e ele remete
imediatamente ao verbete “Fatalidade”, devido à pluma de seu colega enciclopedista, o
abade Morellet, o qual, diga-se de passagem, não faz apelo senão a considerações na-
turais e de modo algum a potências irracionais.7 Ele prossegue com uma consideração

6 Cf. Laplace, 1799-1825; 1824 [1796]. Kant tinha proposto, antes de Laplace, uma hipótese no mesmo sentido; cf.
Kant, 1984 [1755].
7 O que indica um sentido metafisicamente neutro de “fatalidade”, pelo menos em certos pensadores do século das
Luzes. Encontra-se também em Diderot e suscita a idéia de que esse sentido foi aquele considerado pelos autores de
dicionários do século xix, onde figura pela primeira vez a palavra “determinismo”, dada como equivalente a “fatalis-
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que parece antecipar, ainda que em outros contextos, as considerações atuais sobre o
“efeito borboleta” do “caos determinista”. Veja-se, por exemplo:

Suponhamos um evento a mais ou a menos no mundo, ou mesmo uma única mu-
dança nas circunstâncias de um evento, todos os outros ressentir-se-ão com essa
alteração pequena, assim como um relógio se ressente inteiramente da menor
alteração sofrida por uma de suas rodas (Alembert, 1757).

Note-se a imagem mecanicista, que nos lembra que esta reflexão é posta à mos-
tra pelas pesquisas de d’Alembert sobre os encadeamentos de causalidade da mecânica
e da astronomia. Esta última desemboca nas pesquisas em torno da atração universal
newtoniana e do tratamento do problema da interação entre três corpos por cálculos
em séries de perturbação, que serão levados a uma grande precisão por Laplace.

D’Alembert estabelece a seguir com precisão que essa ligação de eventos e de
coisas é mútua e total, nada é negligenciável ou sem efeito “no sistema geral do mun-
do”. É claro que essa ligação, que pode ser dita sistêmica, remete à unidade da natureza
e da matéria, submetidas às mesmas leis gerais, essas “leis gerais da natureza” (em
particular, aquelas do movimento), cujo estudo constituía então a “cosmologia”, como
o precisa d’Alembert no verbete da Enciclopédia com esse título. Trata-se de um senti-
do pós-copernicano, e numa época em que ainda não se podia imaginar que o Univer-
so como totalidade seria um dia objeto de ciência.8

D’Alembert continua ainda no verbete intitulado “Fortuito”:

Quando existissem eventos sem efeito, se esses eventos não tivessem existido, o
que lhes deu nascimento tampouco teria existido; a causa que os produziu não
seria exatamente tal qual é, nem por conseqüência a causa dessa causa, e assim
por diante.

Ele toma então o exemplo (orgânico desta feita) de uma árvore, suas folhas e suas
raízes; a menor alteração desta última modificaria a constituição do conjunto:

Essa árvore é a imagem do mundo. [...] Suponhamos mil mundos que existem ao
mesmo tempo, todos semelhante a este, e governados conseqüentemente pelas

mo”, por exemplo, no dicionário de Bouillet de 1878 e no de Franck de 1844. Mas Foulquié, assim como Lalande, se
contenta em censurá-los por essa identificação. Sobre o verbete “Fatalidade”, cf. Morellet, 1756.
8 Os estudos sobre a formação ou a evolução de mundos celestes, tais como os de Kant e Laplace, receberiam a
denominação de “cosmogonia” e isso será utilizado ainda por Poincaré, 1911.



472

Michel Paty

scientiæ zudia, São Paulo, v. 2, n. 4, p. 465-92, 2004

mesmas leis; tudo se passaria aí exatamente do mesmo modo. Os homens em
virtude dessas leis fariam nos mesmos instantes as mesmas ações em cada um
desses mundos (Alembert, 1757).

Neste ponto, d’Alembert faz intervir a ficção de uma inteligência superior, igual
àquela que supõe ser do Criador (instância que será retomada por Laplace com seu
Observador onisciente), e cuja função, em seu propósito, é dupla. De uma parte, ela
permite conceber a unicidade absoluta dos encadeamentos de causalidade idênticos,
fazendo ver nelas as séries paralelas; de outra parte, por oposição entre uma visão total
e exterior e visões parciais, finitas, mas dotadas de consciência (do “sentimento inte-
rior”), ela permite manter a idéia (ou, em certo sentido, a ilusão?) da liberdade huma-
na. Nos próprios termos de d’Alembert:

E uma inteligência diferente do Criador, que visse ao mesmo tempo todos esses
mundos tão semelhantes, tomaria os habitantes por autômatos, ainda que eles
não fossem e que cada um deles no seu íntimo estivesse seguro do contrário. O
sentimento interior é, portanto, a única prova de que dispomos e de que pode-
mos dispor de ser livres (Alembert, 1757).

Laplace, de quem falaremos agora, retomará a primeira função. A declaração de
Laplace que definiu o que foi chamado a partir de então de “determinismo laplaciano”
figura no início de seu Ensaio filosófico sobre as probabilidades, colocado como prefácio
da segunda edição, de 1814, de sua Teoria analítica das probabilidades (cf. Laplace, 1812;
1814, p. vi-vii). Ela começa pelo enunciado do encadeamento causal segundo o tempo,
isto é, da causalidade física no sentido da expressão diferencial de mudança do movi-
mento, evidenciado pelos conhecimentos adquiridos na mecânica e na astronomia, e
estendido ao conjunto de todos os corpos (e mesmo “seres”) do Universo: “Devemos,
portanto, considerar o estado presente do universo como o efeito de seu estado anterior
e como a causa daquele que seguirá” (Laplace, 1814, p. vi-vii).

Intervém então a idéia de uma “inteligência suprema”, espécie de extrapolação
infinita das capacidades intelectuais humanas (como é explicitamente dito um pouco
mais adiante), que persegue o ponto de vista de um conhecimento acabado ideal.

Uma inteligência que, para um instante dado, conhecesse todas as forças das quais
está animada a natureza e a situação respectiva dos seres que a compõem, se de
outro modo ela fosse suficientemente vasta para submeter esses dados à análise,
abraçaria na mesma fórmula os movimentos dos maiores corpos do universo e
aqueles do mais leve átomo: nada seria incerto para ela, e o futuro, tal como o
passado, estaria presente a seus olhos (Laplace, 1812; 1814, p. vii; grifo meu).
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Notemos o apelo a “um instante dado”, isto é, ao conceito de tempo instantâneo
e diferencial, e à “análise”, que fornece as equações diferenciais causais (expressão da
mútua ligação das grandezas em suas mudanças dinâmicas) que descrevem o estado
instantâneo do universo, entre um instante dado (t) e o instante que o segue imediata-
mente na continuidade (t + dt). A mecânica e a astronomia ensinam que a integração
do sistema diferencial fornece uma solução definida ou determinada, se dispomos (pela
observação) dos valores das grandezas que fornecem a “situação respectiva” dos cons-
tituintes do sistema a um único instante dado qualquer (o instante presente no qual
vivemos, por exemplo): é o que chamamos usualmente de “condições iniciais”. Não se
trata senão de extrapolar esse resultado, que está ao alcance dos “geômetras” no caso
dos sistemas locais tais como no dos corpos do sistema solar, ao conjunto dos objetos
físicos do universo.

Terminemos a citação de Laplace:

O espírito humano oferece, na perfeição que soube dar à astronomia, um fraco
esboço dessa inteligência. Suas descobertas na mecânica e na geometria, junta-
mente com a da gravitação universal, colocaram-no ao alcance de compreender
nas próprias expressões analíticas os estados passados e futuros do Sistema do
mundo. (...) Todos seus esforços na procura da verdade tendem a aproximá-lo
sem cessar à Inteligência que acabamos de conceber, mas da qual ele ficará sem-
pre infinitamente afastado (Laplace, 1814, p. vi-vii).

É precisamente aqui que vão intervir as probabilidades, objeto do Ensaio filosófi-

co que se inicia com essas considerações, e da Teoria analítica do qual ele é o prefácio. O
conhecimento fornecido pela astronomia, exposto anteriormente por Laplace em seu
Tratado de mecânica celeste e no seu Exposição do sistema do mundo,9 não é aqui mais que
lembrado. Apesar de seu poder, ele está limitado em suas certezas por toda a extensão
de ignorância que separa o que sabemos do conhecimento ideal evocado. O papel das
probabilidades será o de fornecer um paliativo a esta ignorância, permitindo-nos ava-
liar-lhe o grau a partir do que sabemos, e é possível fazê-lo muito exatamente tirando
proveito, também aí, dos recursos da análise, pela teoria analítica das probabilidades.

A idéia do determinismo laplaciano funda-se, portanto, sobre a de causalidade físi-

ca, que ela se propõe a estender e a sistematizar em um conhecimento global e absoluto
ao qual nada escaparia do que existe no universo material. Esse projeto toma corpo sob
a dupla conjunção dos progressos da astronomia teórica e da teoria das probabilidades.

9 Cf. Laplace, 1799-1825; 1824 [1796]. Sobre o “sistema de mundo” de Laplace, cf. Merleau-Ponty, 1983; 2003.
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Por um lado, a causalidade física da mecânica analítica aplicada à atração univer-
sal, juntamente com o domínio do cálculo de perturbação do problema dos três corpos,
permitiu colocar na forma de equações o “Sistema do mundo” e, acrescentando a isso
os dados das condições iniciais, conhecer o estado desse sistema, com um grau de preci-
são que pode ser, idealmente, tão grande quanto se queira. Conhecendo-se a lei dinâ-
mica (a forma da atração da gravitação) e uma vez dominado o método da análise mate-
mática (o tratamento do problema dos três corpos), bastava, com efeito, para chegar a
uma maior exatidão, estender o campo dos objetos tomados em conta e de aprofundar
o desenvolvimento da série de perturbação. Essa segurança era consolidada pelos cál-
culos astronômicos efetivos sobre a estabilidade do sistema solar, a qual parecia extrair-
se da solução das equações.10 Em outros termos, a causalidade se via estendida e gene-
ralizada de uma descrição local e parcial a uma descrição geral e global, ampliável ao
“universo inteiro”, concebido como o conjunto dos objetos que ele contém.

Por outro lado, a possibilidade de estimar exatamente as insuficiências dessa
descrição por recurso ao cálculo de probabilidade dava ao conhecimento uma garantia
de perfectibilidade indefinida. A probabilidade constitui, para o “determinismo la-
placiano”, um paliativo à ignorância. Sua função no conhecimento pode, nesse senti-
do, ser dita subjetiva, porque ela se liga ao ponto de vista do conhecimento parcial de
um sujeito. Um conhecimento objetivo ideal deveria ser formulado sem recorrer às
probabilidades.

Concluamos este ponto em algumas palavras. O “determinismo laplaciano” se
propõe qualificativamente o conhecimento total e absoluto, entretanto bastante ideal:
ele se coloca do ponto de vista do conhecimento (perfeito), cujos elementos conceituais
são os da mecânica analítica, bem estabelecidos por ela: o espaço, o tempo, a massa e a
forma dos corpos, a trajetória, a atração gravitacional... Supõe-se que a “inteligência
superior” recorre também a esses elementos conceituais: são implicitamente conce-
bidos como imanentes à própria natureza, e o determinismo (efetivo), ainda que se co-
loque do ponto de vista do conhecimento, identifica-se de fato com a necessidade, que
será o “ponto de vista” inerente à natureza. A necessidade é de certo modo antropomor-
fizada. Não se encontra, nesse determinismo, a idéia de que os conceitos bem estabe-
lecidos da mecânica (ou da física clássica) poderiam ser insuficientes e substituídos
um dia por outros, os quais modificariam a organização de nossos conhecimentos.

Essas características, próprias da concepção comum do “determinismo lapla-
ciano”, não foram postas em questão, nem mesmo analisadas e não apareceriam como

10 Resultado publicado no terceiro volume do Traité de mécanique céleste, que ocasionará a célebre resposta de Laplace
a Napoleão Bonaparte (a quem o volume havia sido dedicado em 1803), segundo a qual ele não tinha necessidade da
hipótese de Deus em suas equações.
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uma das tantas fraquezas, a não ser a partir de quando se evidenciaram as limitações da
física clássica. Ao contrário, o determinismo seria considerado até então como uma
cláusula da própria definição de ciência. É o que aparece nas declarações de Claude
Bernard e de Henri Poincaré, pelo menos à primeira vista, pois suas concepções efeti-
vas do determinismo são mais nuançadas que o determinismo laplaciano em sentido
estrito.

As causas imediatas dos fenômenos, as quais não são senão as condições desses
últimos, escreve por exemplo Claude Bernard em sua obra A ciência experimental, “são
suscetíveis de um determinismo tão rigoroso nas ciências dos corpos vivos quanto nas
ciências dos corpos brutos”. A seguir, Bernard faz a seguinte precisão: “não há dife-
rença científica alguma em todos os fenômenos da natureza, não é senão a complexi-
dade ou a delicadeza das condições de sua manifestação que os tornam mais ou menos
difíceis de distinguir ou precisar” (Bernard, 1890, p. 183).11 O determinismo é aqui
tomado como sinônimo de cientificidade (sendo assim uma exigência imposta à pró-
pria cientificidade), e o argumento está dirigido contra as concepções vitalistas. Cite-
mos ainda o seguinte: “Eu me proponho a demonstrar que os fenômenos dos corpos
vivos são, como o dos corpos brutos, submetidos a um determinismo absoluto e neces-

sário” (Bernard, 1890, p. 40; grifo meu). É suficiente dizer que esse determinismo é
antes de tudo a expressão da unidade da matéria e o reflexo de sua necessidade.

Quanto a Poincaré, é aparentemente sem reserva que ele se declarava “determi-
nista absoluto”, na medida em que identificava, como Bernard, a ciência e o determinis-
mo. Em um dos textos de seus Dernières pensées (Últimos pensamentos),12 ele exclamava:

A ciência é determinista, ela o é a priori; ela postula o determinismo, porque ela
não poderia existir sem ele. Ela o é também a posteriori; se ela começou por
postulá-lo como uma condição indispensável de sua existência, ela o demonstra
a seguir precisamente por existir, e cada uma dessas conquistas é uma vitória do
determinismo (Poincaré, 1913, cap. 8).

Poincaré é herdeiro de Laplace nas duas direções, da mecânica celeste e da teoria
da probabilidade, e pode-se perfeitamente conceber que ele aceitava em grande me-
dida o pensamento laplaciano de uma hipóstase da causalidade física. Sua posição é,
entretanto, menos absoluta que a de Laplace, e ele deixa entender de maneira precisa

11 Cf. também as numerosas outras declarações de mesma natureza em Bernard, 1865; 1879-1885.
12 Como d’Alembert no texto citado precedentemente (e como Claude Bernard), Poincaré mantém a liberdade das
ações humanas pela consciência: “É completamente impossível não agir como um homem livre quando se age, não
se deve raciocinar como um determinista quando se faz ciência” (Poincaré, 1913, cap. 8).
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em seus textos, nos quais está em questão o determinismo dos fenômenos físicos, que
as aproximações (sobre a descrição dos objetos e dos fenômenos a um instante dado) e
as escolhas de convenções (de classificação de corpos quase semelhantes segundo rela-
ções de equivalência) são necessárias se se deseja expressar, para o universo, a influên-
cia de seu estado em um instante dado t sobre um fenômeno no instante imediatamen-
te seguinte, t + dt (cf. Poincaré, 1970 [1905], p. 171).

A concepção do determinismo de Poincaré é, portanto, atenuada em relação à de
Laplace, e a razão essencial é que ele não identifica o objeto do conhecimento e o obje-
to real, e defende que o primeiro é construído pelo pensamento. Além disso, diferen-
temente de Laplace, ele demonstrou que a estabilidade do sistema solar não é adquirida
e não pode rigorosamente ser adquirida;13 sabe também (por tê-lo igualmente des-
coberto) o efeito de pequenas variações das condições iniciais sobre os sistemas físi-
cos “deterministas”, descritos exatamente pelas equações diferenciais, cuja amplifi-
cação das pequenas variações nessas equações pode conduzir a valores arbitrários
(Poincaré, 1913 [1881-1886]). Enfim, ele tem o conhecimento da teoria dos gases de
Boltzmann e sabe que as configurações estáveis de um conjunto estatístico jamais são
absolutas e que o “determinismo estatístico” apresenta tanto mais irregularidades
quanto mais nos aproximamos do comportamento das moléculas individuais.

2. As restrições da causalidade relativística

ou o ponto de vista da invariância

Com a mecânica newtoniana e a mecânica analítica, a lei da causalidade instantânea e
diferencial não dava a direção do tempo, pois admitiam um espaço simultâneo e uma
atração da gravitação instantânea à distância. A direção do tempo deveria ser acres-
centada à teoria, do exterior, pela escolha do sentido do percurso dos planetas sobre
suas órbitas, dado pela observação. A teoria eletromagnética, ao introduzir na física as
ações retardadas, fixava o curso do tempo de uma maneira mais natural: os campos elé-
trico e magnético de propagação progressiva de Michael Faraday e a teoria do campo
eletromagnético de James Clerk Maxwell impunham o sentido do tempo nas relações
de causalidade. A causa precedia necessariamente o efeito, pois a velocidade de propa-
gação dos campos era finita (sendo seu valor dado pela velocidade da luz no vazio).

A teoria da relatividade restrita exprimiu as restrições conceituais e teóricas desse
estado de coisas colocando a mecânica e o eletromagnetismo em conformidade entre
si e com essas restrições fundamentais. Einstein deu-lhes a forma mais universal e

13 É o que decorre do trabalho que lhe valeu o Prêmio do Rei da Suécia em 1889; cf. Poincaré, 1890.
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“econômica”: essas restrições se resumiam a dois princípios que governam os fenôme-
nos físicos e a forma de suas teorias: o princípio de relatividade (para os movimentos
inerciais) e a constância da velocidade da luz no vazio. Isso acabava por dar uma forma
mais ampla à relatividade dos movimentos inerciais, constatada para a mecânica: pos-
ta como princípio, ela será, de agora em diante, entendida como compreendendo tam-
bém a invariância da velocidade da luz e as leis do eletromagnetismo. Essa transfor-
mação obrigou a modificar os conceitos-chave da física, tais como o espaço e o tempo
(e, portanto, a velocidade), a massa e a energia etc. A nova cinemática relativística im-
plicava o liame entre espaço e tempo, um espaço-tempo indissolúvel (o espaço-tem-
po de Minkowski), para o qual a velocidade da luz, limite absoluto das velocidades, ad-
quire o estatuto universal de constante de estrutura.

A causalidade física era desse modo transformada de causalidade temporal (não
relativística) em causalidade espaço-temporal (relativística), submetida à estrutura do
espaço-tempo por uma condição sobre a separação espaço-temporal de dois pontos-
eventos suscetíveis de estarem ligados causalmente: seu intervalo quadridimensional
deve ser negativo (∆ x2 – c2∆t2 ≤ 0). Com efeito, sua relação pode ser causal, se eles estão
separados por uma distância x2 ≤ c2t2, e é necessariamente não causal para x2 > c2t2. Dito
de outro modo, as ações causais de um ponto (quadridimensional) do espaço-tempo a
um outro são tais que o quadri-vetor que une esses pontos seja interior ao “cone de
luz”, definido pela equação x2 = c2t2. A região externa do cone de luz, que exclui ações
causais, é não física. Esta propriedade relacional do tempo, que inclui sua direção, é
integrada ao conceito de tempo físico; não é deixada para a observação ou para uma
escolha convencional (cf. Paty, 1994).

A teoria da relatividade geral não fez mais que caracterizar de uma maneira mais
específica a transformação operada sobre o tempo e a causalidade pela relatividade
restrita, substituindo a estrutura quase-euclidiana (“plana”) do espaço-tempo de
Minkowski por uma métrica espaço-temporal local, dada em todo ponto do espaço-
tempo pelo campo de gravitação nesse ponto; campo produzido por fontes de massa-
energia. Com as teorias da relatividade restrita e geral, a questão do determinismo não
se diferencia do que ela é na física clássica, a não ser pela modificação indicada da cau-
salidade. Não faremos outras considerações acerca das conseqüências, para objetos
particulares (como os “buracos negros”) ou para o universo em seu conjunto, dos as-
pectos que acabamos de indicar, o que nos afastaria muito de nosso propósito.

Deve-se, entretanto, evocar um dos prolongamentos da teoria da relatividade
geral que interessa de perto à questão da causalidade, e que é a noção de “completude”
da teoria. Essa questão é diferente daquela do determinismo, porque ela se põe do ponto
de vista da própria teoria e não de sua aplicação a objetos, e até ao conjunto dos objetos
do universo.
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O conceito de completude foi introduzido na física por Einstein, em vários senti-
dos, dos quais não evocaremos aqui senão aquele que interessa à relatividade geral (cf.
Einstein, [1946] 1949; Paty, 1988c; 1993a, cap. 10). A completude caracteriza o fato de
uma teoria ser auto-consistente, emprestando o menos possível de elementos a ins-
tâncias que lhe sejam externas (e idealmente a nenhuma). Eis então uma perspectiva
acerca da estrutura e do alcance de uma teoria física que fornece um critério de compa-
ração entre teorias que tratam de um mesmo domínio de fenômenos. Entre várias teo-
rias equivalentes para esse domínio, escolhe-se de preferência a mais “completa”, como
sendo a que se aproxima mais do objeto por ela visado, pois ela o exprime melhor que
as outras em sua necessidade.

Einstein considerou essa noção (que é antes um meta-conceito) a propósito da
relatividade geral, formulando a condição de covariância geral, que esvazia todo privi-
légio dos referenciais particulares: toda escolha destes últimos não pode ser mais que
contingente e arbitrária em relação à realidade, que é independente do sujeito que a
considera ou que a observa. Mas o problema pode ser posto para toda a teoria da causa-
lidade física e até mesmo para a teoria newtoniana da gravitação. De fato, para Einstein,
é com Newton que o programa da completude começa na física com o desenvolvimento
moderno da idéia de causalidade: “a completude lógica do sistema de Newton reside
em que as únicas causas de aceleração das massas de um sistema são as próprias mas-
sas” (Einstein, 1927, p. 275). Mas a causalidade é um conceito ainda muito rudimentar
com respeito à natureza considerada em sua realidade profunda. Ela justapõe a lei cau-
sal a outros dados que lhe são independentes, como o espaço e o tempo absolutos con-
siderados como continentes independentes, as massas e as propriedades dos corpos,
as constantes (como a de gravitação) e as condições iniciais. Para Einstein, de uma
maneira geral, a restrição de causalidade era ainda muito limitada. Ele indicava:

Eu acredito, de minha parte, que os eventos que se produzem na natureza são
controlados por uma lei de ligação bastante mais estrita e estreita do que supo-
mos hoje em dia, quando falamos de um evento que é a causa de um outro (Einstein
& Murphy, 1932, p. 104).

Segundo ele, em nossa afirmação de causalidade, separamos um evento do pro-
cesso todo inteiro, limitando-nos a considerar o que se produz sobre uma fatia do tempo
(cf. Paty, 1993a, p. 481-2).

A relatividade geral é mais completa que a dinâmica gravitacional de Newton,
mas ela faz subsistir ao lado do tensor métrico dado pela teoria o tensor de energia-
momento, cujo conteúdo é empírico, e ela não dá a justificação racional da constan-
te de gravitação. Além disso, ela não inclui os outros campos clássicos como o campo
eletromagnético.
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Uma teoria mais completa seria uma teoria mais unificadora e “teoricamente
fechada”. No horizonte do programa de completude teórica se descortina o projeto da
unificação e da simplificação da física em seu conjunto. Para Einstein, uma teoria do
campo completa, na direção de suas próprias pesquisas, seria uma teoria do campo e de

sua fonte, que não deixaria nenhum parâmetro sem determinação e seria capaz em par-
ticular de engendrar suas próprias constantes fundamentais. Ele resumia esse projeto
na seguinte reivindicação de princípio, muito assintótico: “não existem constantes
arbitrárias”. Isso significava, mais precisamente, que

a natureza é feita de tal modo que é possível pôr logicamente leis tão precisamen-
te definidas que, no interior dessas leis, somente intervêm as constantes total-
mente determinadas de modo racional (e não as constantes das quais se poderia
mudar o valor numérico sem por isso destruir a teoria) (Einstein, 1949 [1946],
p. 62-3).

Einstein fundava sua convicção, de que um tal programa não é desarrazoado, em
sua “profunda fé na simplicidade, isto é, na inteligibilidade, da natureza”.14 Mas ele
tinha consciência de que as condições de um tal programa estavam ainda longe de se-
rem alcançadas. Era, em todo caso, o único ponto de vista que lhe parecia valer verda-
deiramente a pena, pois correspondia àquele da necessidade do real.

Pode-se considerar que os esforços atuais dos físicos na física fundamental para
elaborar teorias quânticas de campo de calibre (gauge), mais unificadas, mais englo-
bantes e que reduzem o número de seus parâmetros livres, vão no sentido do programa
de completude (cf. Paty, 1988c). Isso se dá de maneira à primeira vista curiosa, pois se
trata de teorias quânticas, para as quais a causalidade e o determinismo clássicos não
são mais válidos. De fato, parece que as teorias quânticas, quando consideradas do ponto
de vista da própria teoria (o ponto de vista estrutural), e não daquele das previsões so-
bre as grandezas observáveis (ou se assim se quiser, do ponto de vista da predição, em
vez daquele da previsão), são bastante mais restritivas que as teorias da física clássica.
Nesse sentido, elas ilustram bem o ponto de vista da completude contra aquele do de-
terminismo, ainda que não tenha sido nessa direção que Einstein tenha, de sua parte,
pensado; muito pelo contrário. Mas esta é uma outra história.

14 Arthur Eddington escrevia, num sentido próximo: “a natureza seria medida segundo seu próprio padrão”
(Eddington, 1935, p. 230). A posição de Eddington difere da de Einstein pelo fato de considerar que as leis gerais,
além das particulares e das constantes fundamentais, podem ser deduzidas somente com base em considerações
epistemológicas (no sentido de filosofia do conhecimento), ou seja, de que se pode ter delas um conhecimento a
priori. Isso é evidentemente um apriorismo particular, mais radical do que aquele de Kant, que deixava espaço para a
contingência (pois as leis particulares eram determinadas pela experiência).
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3. Os sistemas dinâmicos não lineares

ou o determinismo superado pela estruturação causal

Não diremos aqui mais que algumas palavras sobre os sistemas físicos ditos “deter-
ministas” mas que não conduzem a previsões certas e são, antes, totalmente impre-
visíveis. Para tais sistemas, que não são necessariamente muito complexos, pois o fenô-
meno já se apresenta com um pequeno número de graus de liberdade (a partir de três),
são suficientes pequeníssimas variações na definição das condições iniciais para que
os sistemas de equações causais e deterministas no sentido laplaciano (os sistemas de
equações diferenciais não lineares) as amplificam enormemente, produzindo a não-
previsibilidade.15 Esse comportamento, posto em evidência por Poincaré em seus tra-
balhos de astronomia teórica sobre o problema dos três corpos e revelado por suas pes-
quisas matemáticas sobre a resolução dos sistemas de equações diferenciais, pareceu
corresponder às situações as mais freqüentes, não unicamente na mecânica, mas tam-
bém na física de uma maneira geral (assim como em outras ciências, da química à es-
tatística de populações).

Os estudos, hoje em dia bastante difundidos, de situações de caos determinista
na natureza (na física, na meteorologia etc), e em particular a possibilidade de controlá-
las em laboratório, na continuidade dos trabalhos de David Ruelle e Floris Takens, per-
mitiram caracterizar de maneira positiva esse tipo de fenômenos, ultrapassando a sim-
ples constatação de sua imprevisibilidade ao longo do tempo.16

A aproximação que arriscamos acima entre a solidariedade causal de todos os
eventos do universo, tal como d’Alembert o enunciou no século xviii (no verbete “For-
tuito”), e o “efeito borboleta” das concepções de caos determinista que torna impossí-
vel ao longo do tempo toda previsão, por exemplo, em meteorologia, é, com efeito,
muito significativa do fato de que a ausência de previsão possível, que deveria aparecer
como um tipo de indeterminação, é devida, de fato, de certo modo, a um “determinis-
mo absoluto”, se a coerência do vocabulário permitisse aqui uma tal expressão, que
imediatamente devemos corrigir. As batidas imperceptíveis de asas, que nos escapam,
engendram efeitos que serão percebidos algum tempo mais tarde, muito longe daí, em
razão da solidariedade das causalidades. Entretanto, já que são as condições iniciais

15 Convém referir aqui aos seguintes trabalhos: Poincaré, 1890; Hadamard, 1898; Duhem,  1981 [1906], 2a parte,
cap. 3, § 3; Birkhoff, 1912. Também cabe referir aos trabalhos de outros autores, principalmente da “escola russa”,
que desenvolveram as pesquisas nessa direção. Refiro-me às seguintes obras: Dahan-Dalmelico; Chabert & Chemla,
1992; Roque, 2001.
16 Cf. os trabalhos seguintes: Lorenz, 1993; Ruelle & Takens, 1971; Ruelle, 1988; Bergé, Pomeau & Vidal, 1988. E
também os seguintes estudos: Franceschelli, 2001; Franceschelli; Paty & Roque, no prelo.
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que não são, no fim das contas, exatamente conhecidas por nós, não estávamos em
uma situação de determinismo em sentido próprio. O que a enorme generalidade de
situações de amplificação arbitrária das pequeníssimas variações nas condições iniciais
indica, em realidade, é o caráter geralmente inoperante do ideal determinista. Tais
sistemas permanecem, no entanto, governados pelo encadeamento das causalidades,
que é tomado freqüentemente, embora erroneamente, pelo determinismo.

Esses sistemas físicos, ditos “deterministas”, não são, na realidade, mais que
sistemas causais; e o que os estrutura é precisamente o sistema de suas equações dife-
renciais, transcrição dessa causalidade física. Em vez de continuar a falar, a seu propó-
sito, de sistemas deterministas não-previsíveis, seria melhor sem dúvida dizer: sistemas

causais no sentido clássico e sensíveis a pequenas variações das condições iniciais. Dito de
outro modo, o “ideal determinista”, mesmo para os sistemas físicos ou mecânicos clás-
sicos, permanece muito afastado da realidade, e o “ponto de vista do conhecimento”,
antropocêntrico, que ele representa, assume muito limitadamente a necessidade da
natureza. Sua capacidade de previsões é freqüentemente irrisória em relação às infor-
mações que esses sistemas receptam. O estudo de tais sistemas pode, na verdade,
aportar conhecimentos bem mais ricos, se não nos deixarmos cercear pelas limitações
de um pensamento determinista, e se pensarmos mais amplamente as predições de ou-
tra maneira permitidas pelas relações causais. Por exemplo, como Poincaré, que teve
primeiro a idéia de se interessar pelo comportamento geral (“qualitativo”) das soluções
ou pelo comportamento de famílias de trajetórias em vez de uma só, ou ainda, como os
conhecimentos mais recentes fazem ver, interessando-se pelos “atratores estranhos”
que assinalam as propriedades estruturais de tais sistemas físicos no caso dos siste-
mas dissipativos.

4. A física quântica ou a crítica da causalidade diferencial

e a limitação do determinismo

A física quântica foi a ocasião para a crítica mais viva feita contra não somente o deter-
minismo, mas também a causalidade. Com efeito, foi a causalidade clássica a primeira
a mostrar suas insuficiências no domínio dos fenômenos quânticos, em razão das ações
descontínuas introduzidas pelo quantum de ação de Planck. Desde 1906, Einstein ti-
nha feito a constatação de que a teoria eletromagnética clássica era insuficiente para os
fenômenos atômicos e radiativos, isto é, quânticos. Constatação confirmada por Paul
Ehrenfest em 1911, e Poincaré, debruçando-se sobre a questão ao final do mesmo ano,
foi conduzido ao diagnóstico decisivo de que, nesse domínio, a física não se deixava
mais escrever pelas equações diferenciais. A irredutibilidade do quantum de ação,
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dificilmente aceita pelos físicos, e pelo próprio Max Planck, demandava um outro modo
de descrição teórica que aquele das ações contínuas e da causalidade diferencial.

A partir de 1913, ao propor seu modelo teórico do átomo nuclear com níveis de
energia discretizados, Niels Bohr enveredava pela via de uma abordagem “semiclássica”,
que combinava a utilização da teoria clássica em certas condições e a regra da quanti-
ficação de energias descontínuas para os níveis do átomo nuclear, regra que permite
dar conta da emissão e da absorção de radiação (segundo a lei de Planck e de Einstein,
∆E = hv). O “princípio de correspondência” efetuava a junção do novo modelo e da
velha teoria, nos limites de sua aplicação possível, que definia a fronteira do novo do-
mínio. A física do átomo e da radiação devia “renunciar ao modo de descrição causal”,
segundo as palavras posteriores de Bohr, isto é, renunciar a representar os níveis ener-
géticos dos átomos em termos de trajetórias orbitais de elétrons em torno de núcleos,
pelo menos desde que existisse passagem de uma órbita a uma outra. O modelo do átomo
de Bohr era dual: ele admitia a descrição clássica para os estados estacionários, com
conservação de energia, a descrição espaço-temporal das órbitas eletrônicas retendo
então seu sentido; mas ele a rejeitava para as transições entre estados, que não eram
mais descritíveis no espaço em termos da mudança (contínua) da trajetória. Essa dua-
lidade lhe parecerá mais tarde, com a mecânica quântica, como um traço geral da pos-
sibilidade de se representar os fenômenos quânticos, da qual ele elaborará as consi-
derações sob a forma de uma doutrina ou filosofia da “complementaridade”. As duas
descrições eram mutuamente incompatíveis, mas elas permitiam, quando aplicadas su-
cessivamente, dar conta dos fenômenos quânticos (cf. Bohr, 1961 [1929]; 1949 [1946]).

Quanto ao determinismo no sentido clássico, muito cedo apareceu igualmente
que era impossível mantê-lo, não apenas por causa da ruptura da causalidade, mas pelo
papel diferente que a probabilidade acabou tendo nesse domínio. Até então, a proba-
bilidade tinha servido de simples paliativo para a ignorância em que nos encontramos,
por exemplo, dos processos individuais com a mecânica estatística, mas o determinis-
mo de princípio não foi afetado, e falava-se de “determinismo estatístico”. Ora, pare-
cia cada vez mais, para os fenômenos quânticos, que a probabilidade era um “meio
indispensável de descrição”, e que não se pode dispensar nem mesmo idealmente. Um
diagnóstico muito lúcido havia sido estabelecido nesse sentido por Paul Langevin a
partir de 1913 (cf. Langevin, 1923; Paty, 2002). Além disso, Ladislas Natanson, em 1911,
e Paul e Tatiana Ehrenfest, pouco tempo depois, deram-se conta de que a estatística
correspondente à lei de Planck da radiação do corpo negro era diferente daquela utili-
zada com as distribuições de probabilidades ordinárias (ela utilizava combinações e
não arranjos de elementos, como se esses elementos não tivessem identidade própria).
No final de 1916, ao propor seu ensaio de síntese teórica coerente dos processos quân-
ticos, conhecida depois como a “primeira teoria dos quanta”, que estabelecia, em parti-
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cular, as propriedades corpusculares da radiação da luz, justapostas às suas proprieda-
des ondulatórias, Einstein foi levado a constatar a permanência do caráter probabilis-
ta das predições de sua teoria.

Longe de atenuar-se com os progressos teóricos, esse caráter probabilista dos
fenômenos quânticos acabou sendo reforçado, a ponto de constituir o próprio embasa-
mento da nova teoria “verdadeiramente quântica”, a mecânica quântica que será pro-
posta e se imporá a partir de 1926-1927.17 A natureza particular da probabilidade quân-
tica, já indicada acima, foi precisada em 1924-1926 por Sathandra Nath Bose e Albert
Einstein (para os “bósons”, com a função simétrica de troca por permutação) e por
Wolfgang Pauli, Enrico Fermi e Paul Dirac (para os “férmions”, com a função anti-
simétrica de troca por permutação). Ela foi remetida a uma “indistinguibilidade” fun-
damental (“ontológica”, se desejarmos) das partículas ou sistemas quânticos idênti-
cos. A interpretação probabilista da função de onda (ou função de estado), proposta
por Max Born em 1926, era uma das pedras angulares da teoria, pois ela juntava as gran-

dezas teóricas, de forma matemática, utilizadas para a descrição do sistema físico e con-
cebidas como abstratas e indiretas, e as grandezas observadas (medidas) nos fenôme-
nos. Essas grandezas, ligadas entre si pela equação de estado do sistema, eram a função
de estado, representada por um vetor de um espaço de Hilbert, y , e as variáveis dinâmi-
cas, representadas por operadores lineares que agem sobre a função de estado. O “prin-
cípio de superposição” estipula (em conformidade com as propriedades dos espaços
de Hilbert) que toda superposição linear de soluções (ψi) da equação é também uma
solução possível, de sorte que a função de estado que é a solução mais geral da equação
de estado é uma superposição linear do conjunto de autofunções, cada uma ponderada
por um coeficiente, αi, (ψ = ∑

i
αiψi). A interpretação de Bohr estipulava que o módulo

quadrado da autofunção (ou seja, |ψi|
2, sendo ψi uma das soluções possíveis, para os

“autovalores” λi dos operadores Λ que representam as variáveis dinâmicas) dá a pro-
babilidade para que o sistema se encontre no estado Si considerado (αi = |ψi|

2).
Os fenômenos quânticos tinham a partir de então uma teoria preditiva para des-

crevê-los, a mecânica quântica. Entretanto, a significação física das grandezas teóri-
cas não parecia evidente e suscitava interpretações diversas, das quais não podemos
fazer aqui a descrição. Essas interpretações não eram somente “físicas”, em termos de
significação física das grandezas do “formalismo teórico”. Elas se queriam também
filosóficas, em termos de concepções gerais sobre o conhecimento. A interpretação
mais corrente durante muitos decênios foi aquela que se chamou “interpretação de

17 Cf. sua apresentação ao mundo científico por seus vários fundadores ao Conselho de física Solvay de 1927 (cf.
Institut Solvay, 1928). Considero aqui indistintamente as duas versões da nova teoria, a saber, a mecânica ondulatória
e a mecânica quântica.
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Copenhague”, formulada por Bohr em torno da doutrina da complementaridade. A
idéia diretriz de Bohr era que nós não podemos conhecer os fenômenos quânticos se-
não por intermédio dos aparelhos de observação, os quais, sendo macroscópicos (para
chegar à nossa percepção), obedecem à física clássica. Mas como os conceitos clássi-
cos são insuficientes para descrever exatamente os fenômenos quânticos, em razão de
suas limitações, deve-se fazer apelo às informações alternativas de descrições com-
plementares (a de onda e partícula, a de posição e momento etc). Nessas condições,
subsistia um problema para a causalidade: a equação de onda da teoria é diferencial e
causal, mas ela se aplica a operadores, e não mais a simples funções de valores numé-
ricos; a determinação física do sistema no momento de sua observação era a-causal,
pois a medição escolhia de maneira descontínua uma só das autofunções das quais a
função de estado teórica é a superposição linear: ela corresponde a uma transição sú-
bita, aleatória, ψ → ψi.

Quanto ao determinismo, o caráter probabilista lhe era oposto, seguindo um
deslizamento de sentido em relação à definição usual tal como a consideramos acima.
A mecânica quântica não podia satisfazer-se, qualquer que seja a interpretação que se
lhe acrescentar, com um determinismo estatístico, pois as probabilidades são irredu-
tíveis, ao contrário da mecânica estatística. A questão de fundo era aquela da possibili-
dade ou não de descrever eventos ou sistemas físicos individuais a partir de uma for-
mulação probabilista. Seria necessário, então, distinguir a probabilidade, como forma
teórica, e a estatística, como resultado experimental (uma distinção que praticamente
ninguém fazia na época do vivo debate sobre a interpretação). Mas, a partir de então,
não se tratava mais tanto de determinismo, quanto da natureza da realidade física, como
isso se seguia do debate entre Bohr e Einstein. Para Bohr, era impossível conceber o
objeto independentemente do sujeito; a causalidade e o determinismo perdiam, com
efeito, seu sentido na ausência da separação objeto-sujeito, separação que Einstein,
ao contrário, desejava manter. Bohr propunha “renunciar à representação intuitiva”
dos fenômenos atômicos, “renunciar definitivamente ao ideal da causalidade” e “mo-
dificar totalmente nossa atitude com relação ao problema da realidade física” (cf. Bohr,
1949 [1946], p. 233). Einstein indicava, de sua parte, diante dos fenômenos comple-
xos da mecânica quântica, que era necessário “alargar e refinar ainda nosso conceito
de causalidade” (Einstein & Murphy, 1932, p. 202).

Falava-se, portanto, de crise da causalidade, devido à “redução do pacote de
ondas” ou da “projeção” da função de onda sobre uma só de suas componentes. Falava-
se também de “crise do determinismo” devido ao espectro de probabilidades atado a
toda grandeza física, e de sua razão profunda, do ponto de vista teórico, que se liga ao
caráter não-comutativo das grandezas dinâmicas e do qual as relações de indeter-
minação de Heisenberg eram as conseqüências. É assim que Max Born afirmava com
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força que o determinismo, isto é, a possibilidade de determinar antecipadamente os
eventos futuros, é uma afirmação vazia de sentido. Ele explicava a razão disso nos se-
guintes termos: “para que ela tivesse um sentido, seria necessário que fossemos capa-
zes de conhecer completamente o presente, o que está excluído” (Born, 1958, p. 200;
cf. Einstein & Born, 1969). Ele relacionava, com efeito, implicitamente, o conheci-
mento do presente em questão àquele das variáveis conjugadas (ou incompatíveis),
que não podem ser conhecidas simultaneamente devido a suas relações de não-comu-
tação e que fazem que o auto-estado de uma não pode ser um auto-estado da outra. Os
valores atribuídos a essas variáveis como soluções da equação de estado estão subme-
tidos às desigualdades de Heisenberg, intituladas às vezes de relações de incerteza ou
de indeterminação (cf. Born, 1958, p. 200; cf. Einstein & Born, 1972). Para remediar a
indeterminação probabilista, os físicos (Louis de Broglie, David Bohm, Jean-Pierre
Vigier e outros) propuseram acrescentar variáveis deterministas escondidas, mas não
podemos abordar aqui esta questão (cf. Paty, 1993b).

A idéia expressa por Born, referindo-se ao conhecimento possível, é formulada
em termos de medição por outros autores, como a filósofa Paulette Février. Uma teoria
é dita determinista ou indeterminista, expõe ela, se, a partir de resultados de medi-
ções iniciais, é possível, ou não, “prever com certeza o resultado de qualquer outra
medição ulterior” (Février, 1952, p. 86). Esta formulação tem o mérito de lembrar que
o que está em questão no problema do determinismo tal como ele é posto são as variá-
veis conformes à medida. Pergunta-se, retrospectivamente, se as grandezas que pos-
suem os conteúdos físicos mais significativos são as grandezas observáveis, de natureza
necessariamente clássica, ou se não poderiam ser, ao contrário, as grandezas “mate-
máticas” da teoria que contêm todas as características adequadas à descrição dos fenô-
menos especificamente quânticos. O conhecimento não é dado somente na percep-
ção, ele acontece sobretudo no entendimento. Aqui também os caracteres estruturais
da teoria se mostram os mais ricos para a predição, mas também para a compreensão
(cf. Paty, 2001). E se, mais profundamente que uma crise do determinismo, estivésse-
mos diante de uma crise de nossas representações? Deve-se necessariamente passar
por grandezas clássicas para descrever sistemas quânticos? Ou então não será que uma
inteligibilidade destes últimos é doravante possível diretamente a partir de grandezas
abstratas da teoria e de suas propriedades relacionais, tão apropriadas para pensar os
fenômenos quânticos e agir sobre eles?

Paul Langevin escrevia, nos anos 1930:

Não se trata, em realidade, de modo algum de uma crise do determinismo, mas
antes de uma crise do mecanismo que tentamos utilizar para representar um do-
mínio novo. Constatamos de fato a insuficiência, no microscópico, de noções e
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de idéias que eram bem sucedidas no macroscópico, que haviam sido criadas para
seu uso e para seu contato por tantas gerações (Langevin, 1934, p. 35).

E ainda:

Antes que concluir pela ausência de determinismo na natureza, é mais simples
dizer que a questão está mal posta e que a natureza não conhece um móvel
corpuscular. Neste emprego da palavra corpúsculo, repleta de velhas heranças,
existe por vezes uma fonte de confusões e de dificuldades (Langevin, 1939, p. 1),

Langevin refutava assim a idéia de uma incerteza nas leis da natureza e concluía,
para os resultados da física quântica, que “não há nada no domínio do átomo, esse in-
finitamente pequeno, que corresponda à noção de objeto individualizável que a mecâ-
nica clássica introduziu” (Langevin, 1939, p. 1; cf. Paty, 1988a, p. 209). Langevin criti-
cava o determinismo corpuscular, mecanicista, isto é, laplaciano, para melhor preservar
um “determinismo” entendido no sentido amplo que encontramos, por exemplo, em
Poincaré.

Mas o que aparece claramente com a física quântica é o liame que a noção de
determinismo mantém com a representação ligada a um sistema de conceitos, no caso,
o sistema de conceitos clássicos e mesmo mecânicos: a física quântica é, por essa ra-
zão, indeterminista. E, no entanto, sabemos hoje que nada na física é mais determina-
do (ou encerrado teoricamente) que as propriedades preditas pela teoria quântica, a
partir da função de estado y, que é “completamente determinada” pela equação de es-
tado, a qual é plenamente causal em sentido próprio, ou seja, expressa por uma equa-
ção diferencial. O único problema é o problema epistemológico da significação física

dessa função de estado e das variáveis dinâmicas que lhe estão associadas, que possuem
a forma de operadores e não a de variáveis numéricas.

5. Conclusão. A exigência de necessidade

Ainda que o percurso que acabamos de fazer na tentativa de esclarecer a gênese, as
transformações de sentido e os problemas postos por noções gerais, como as de causa-
lidade e determinismo a propósito da física, seja suficiente em si mesmo, convém agora
concluir com algumas palavras.

Vimos a causalidade física ser proposta para acompanhar e justificar o ponto de
vista dos conceitos apropriados aos fenômenos do movimento e da mudança. Toda a
física se constituiu com base nessa noção, escolhendo por referência a ela os princípios
e os conceitos próprios à sua matematização, e essa noção mesma adaptou-se, por sua
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vez, a essas novas exigências. Quanto à física quântica, se pensarmos bem, ela com
efeito continuou nesse mesmo impulso, ao fazer passar a causalidade para o lado de
suas grandezas estruturais (funções de estado e operadores), as quais possuem o conteú-
do físico fundamental, aquele que faz a especificidade dos fenômenos e dos sistemas
quânticos. Essa causalidade alargada se exprime nas relações entre as grandezas dinâ-
micas, que podem ser temporais (dir-se-á causalidade propriamente dita), ou inde-
pendentes do tempo como variável explícita, por exemplo, nas relações de invariância
ou de simetria (dir-se-á então antes relação funcional ou estrutural); mas não se vê
diferença de natureza entre as duas. A causalidade, no sentido de evolução com o tem-
po das grandezas da física clássica, aparece como um caso particular da segunda, sem-
pre útil nas situações tradicionais (trajetórias simples etc).

No que concerne ao determinismo, nós o vimos cristalizar-se e depois relativizar-
se, perdendo a precisão inicial que tinha feito sua fortuna, principalmente porque es-
tava ligado a um ponto de vista particular do conhecimento, em dependência estreita a
um sistema de conceitos fundado sobre representações clássicas e, portanto, pouco
capacitado para libertar-se dessas últimas. É difícil manter a idéia de um determinis-
mo absoluto que continuaria a ser atado a um ponto de vista conceitual particular. É
certamente possível manter a exigência, mas ela se esvazia de sentido e não corres-
ponde mais a uma aquisição efetiva de conhecimento.18

Vimos, nas concepções que formularam essas noções ou que as criticaram, insi-
nuar-se freqüentemente, mas raramente de maneira explícita, a noção de necessidade.
Ao contrário do determinismo, que exprime uma exigência a partir de um ponto de
vista, a necessidade não pode ser um ponto de vista, pois ela é a própria imanência da
natureza e não pode, portanto, deixar de ser a mais difícil de formular. Ela não depen-
deria de um ponto de vista, mas de uma exigência: uma exigência da natureza refletida
em nosso entendimento e, portanto, produzindo seus efeitos nas representações, com
a possibilidade de transformar e de substituir essas representações por outras. A ne-

cessidade é, como o real, uma categoria hipotética e programática, de uma ordem dos
fenômenos e da natureza, a qual produz restrições sobre nossas maneiras de apreen-
der os fenômenos por meio de nossos conceitos e relações de conceitos (grandezas e
equações). A atenção à necessidade da natureza é o que permitiu uma ciência do movi-
mento e, por exemplo, que impôs a causalidade física (e a da natureza) e suas transfor-
mações. Pôde-se confundi-la com o determinismo, como Claude Bernard ou Henri
Poincaré; mas cientistas a reivindicaram expressamente, de Albert Einstein a Jacques
Monod. Ela pode ser também recusada em nome de uma impossibilidade de falar

18 Os argumentos de Karl Popper vão por uma parte no mesmo sentido que os esboçados aqui, mas se prestam
freqüentemente à controvérsia. Não podemos comentá-los no quadro deste estudo (cf. Popper, 1982).



488

Michel Paty

scientiæ zudia, São Paulo, v. 2, n. 4, p. 465-92, 2004

libertando-se de um ponto de vista particular ou pretendendo ter o conjunto de todos
os pontos de vista possíveis.

Contudo, várias são as indicações provenientes da física, e principalmente de
suas novas direções, quer se trate da relatividade ou da física quântica, e que parecem
levar adiante essa exigência, para formular as teorias físicas, de colocar-se do ponto de
vista de todos os pontos de vista possíveis, se se pensa na significação dos princípios e
das propriedades de invariância e de simetria.

O ponto de vista da crítica das categorias, que pareciam bem estabelecidas e ab-
solutas, tais como a causalidade ou o determinismo, ou ainda a objetividade, ou uma
noção estreita de realidade, impôs-se mostrando o liame que essas noções meta-teó-
ricas mantêm com os sistemas de conceitos e de representações, e seu caráter relativo
com respeito a essas representações. Essa crítica foi realizada em nome da necessidade

dos fenômenos, que parece impor-se como a instância à qual referir nossos conheci-
mentos, quaisquer que sejam, de outro modo, nossas escolhas preferenciais de inter-
pretações. A partir de então, a crítica de concepções estreitas e caducas e a exigência da
necessidade dos fenômenos ou do real deveriam ter como efeito recolocar essas no-
ções “sobre suas próprias pernas”, fazendo considerar os conceitos teóricos inteligí-
veis apropriados para situações novas.

Nessa perspectiva, as noções meta-teóricas ou categorias que parecem mais apro-
priadas para o programa da física atual são as de interdependência funcional (como ex-
tensão da causalidade) e de necessidade. 

Traduzido do original em francês por Pablo Rubén Mariconda
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abstract

The idea of determinism, proposed to extend and generalize physical causality by adding to it the conside-
ration of initial conditions, was built from then on as the ideal reference of all scientific knowledge and
was considered as insuperable. However, this ideal was to be challenged in various directions: by the
modifications consecutive to relativistic causality; “non linear” deterministic dynamical systems, the
behavior of which can lead to totally unpredictable situations; problems with quantum physics (“reduc-

tion” of the state function and probabilistic predictions). The two last cases make evident the limits of the
notions of causality and of determinism, by showing that actual knowledge can far exceed them, and
suggest questions concerning the actual physical meaning of the magnitudes used in the theory. When
we consider the magnitudes that are the more physically meaningful from the point of view of the charac-
teristics of physical phenomena, causality appears differently and especially determinism is shown
anthropologically centered and insufficient. We are led to another more meaningful category: necessity,
which is independent of our conceptual and theoretical choices and has at the same time the capacity to
regulate them.

Keywords ● Causality. Science. Completeness. Initial conditions. Determinism. Space.
Quantum physics. Physical magnitude. Invariance. Necessity. Relativity. Dynamical systems. Time.
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